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INTRODUÇÃO: A saúde privada no Brasil, ou seja, aquela operada por meio dos planos de

saúde vêm sendo alvo de críticas e ações judiciais, por se negarem a arcarem com alguns

tratamentos e terapias, algumas vezes utilizando-se da carência para justificar essa negativa, e

outras vezes, alegando que não faz parte da sua obrigação contratual, a presente pesquisa visa

analisar a responsabilidade dos planos de saúde acerca do custeio da equoterapia, para os

pacientes com síndrome de Down e Autismo, através da análise do REsp 2043003, julgado

pelo STJ. MATERIAL E MÉTODOS: Foi utilizada a metodologia de análise de decisões

(MAD). A MAD tem por finalidade estudar um caso, através da análise da jurisprudência e

decisão aplicada neste caso, explorando o problema que levou a construção da narrativa da

decisão. Foi feita a análise do REsp 2043003, julgado pelo STJ. Em 2019 entrou em vigor a

Lei n° 13.830/19, que dispõe acerca da equoterapia, que consiste em um método de

reabilitação, voltado ao desenvolvimento biopsicossocial da pessoa com deficiência,

utilizando-se cavalos adestrados e uma equipe médica qualificada. A grande questão é que a

equoterapia trata-se de um tratamento de alto custo, e a Lei n° 13.830/19, não abordou quem

arcaria com os gastos do tratamento, que gerou diversos conflitos entre pacientes e planos de

saúde que se negaram a arcar com o tratamento, desta forma, o assunto acabou chegando nas

vias judiciárias. RESULTADOS e DISCUSSÃO: A Terceira Turma do Superior Tribunal de

Justiça, julgou o REsp 2043003, onde o plano de saúde Amil, se negou a dar cobertura ao

tratamento, alegando que as terapias prescritas na época para o paciente com TEA, não

constavam no rol da ANS. A Terceira Turma, destacou em sua decisão que houve uma liminar
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que obrigava o plano de saúde a cobrir os gastos e foi descumprida, além disso, a ANS

publicou a Resolução normativa 539/2022, que encaixou a TEA nas regras de cobertura, logo,

a decisão foi de que a Amil terá que arcar com os gastos do tratamento, bem como,

reembolsar o paciente, dos gastos desde a concessão da liminar descumprida. A tese

defendida pelo STJ para a tomada dessa decisão é que o rol de procedimentos da ANS em

regra, é sim taxativo, mas não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos

do rol, excepcional deve ser custeado pelos planos de saúde outros métodos terapêuticos

indicados pelos médicos, visando a melhora do paciente. E por ter ocorrido a recusa da Amil

diante do caso narrado, o STJ concluiu ser uma prática abusiva do plano de saúde. A mesma

turma do STJ, também julgou um recurso, cujo n° não será informado por estar em segredo de

justiça, na qual a prestadora de serviço de saúde Unimed, se recusou a autorizar a equoterapia,

com o mesmo argumento da Amil, de que não estava previsto no rol da ANS, todavia, a turma

do STJ negou provimento a Unimed, sob o argumento de que o fato da paralisia cerebral e a

síndrome de Down, não estarem enquadradas no CID-10 F84, não afasta a obrigação das

operadoras de saúde arcar com o tratamento. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Não há como

negar que essas decisões foram uma grande conquista para os pacientes que precisam realizar

o tratamento, entretanto, vale ressaltar que as decisões do STJ, tratam-se de precedentes, que

servem para as envolvidas no processo, não possuindo o efeito vinculante. Logo, surge o

problema, toda vez que um paciente precisar de realizar um tratamento que deveria ser

assegurado por lei, mas que a legislação foi omissa quanto ao custo, esse paciente teria que

entrar com uma ação judicial e passar pelo transtorno de ter que arcar enquanto não houver

uma decisão e correndo o risco desta decisão não ter o mesmo entendimento, das

mencionadas anteriormente. E se esse paciente fosse uma pessoa com hipossuficiência

financeira? Ficaria sem o tratamento? Podendo inclusive ocasionar a piora da doença.

Portanto, deveria ser acrescentado na Lei n° 13.830/19, a responsabilidade dos planos de

saúde em arcar com os custos dos tratamentos e terapias indicadas pelos médicos, ainda que

não previstos no rol da ANS, para que minimize o transtorno causado a quem realmente

precisa.
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